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Constitui objeto deste recurso a decisão que indeferiu
o pedido de liminar para a indisponibilidade dos bens dos
agravados, bem como a quebra dos sigilos bancário e fis-
cal dos agravados, cônjuges, ascendentes e descendentes,
em ação civil pública em que são réus os recorridos. 

Tenho decidido que a medida acautelatória de in-
disponibilidade de bens e quebra do sigilo bancário e fis-
cal só tem guarida quando estiverem presentes o fumus
boni iuris e o periculum in mora. Tais medidas, por serem
extremas, hão de ser devidas e juridicamente fundamen-
tadas, com apoio nas regras impostas pelo devido pro-
cesso legal, sob pena de se tornarem nulas. 

Verifico que o pedido indeferido teve o fim de evi-
tar a dilapidação do patrimônio, sem, no entanto, apre-
sentar qualquer indício concreto de tal comportamento
por parte dos agravados. A existência de sérios indícios
de utilização indevida do patrimônio público não implica
o risco efetivo de dilapidação do patrimônio por parte
dos réus da ação civil pública, não sendo o bastante
para a decretação de tão gravosa medida, como é a
indisponibilidade de bens e a quebra dos sigilos
bancário e fiscal. Não obstante se tenha o fumus boni
iuris, resta faltoso o requisito do periculum in mora.
Nesse sentido, tem decidido esta Sexta Câmara, con-
forme aresto cuja ementa abaixo transcrevo e de cujo jul-
gamento participei como 1º Vogal: 

Ação civil pública - Danos ao patrimônio público - Liminar -
Indisponibilidade de bens - Requisitos - Ausência. - A indis-
ponibilidade de bens somente se justifica quando demons-
trada a plausibilidade do direito alegado e a ocorrência de
indícios da dilapidação patrimonial por parte do requerido,
a fim de frustrar futura execução de sentença de mérito que
lhe for desfavorável (TJMG, 6ª CC, Agravo de Instrumento nº
1.0024.06.994455-1/001, Relator Des. Edilson Fernandes,
j. em 19.12.2006). 

Assim, a medida pretendida dependia de existência
de indícios concretos de tentativa de dilapidação do
patrimônio por parte dos agravados, o que não foi pro-
vado pelo agravante. 

Tampouco se deve permitir a aplicação das medi-
das requeridas a terceiros, simplesmente por manterem
relação de parentesco com os agravados, uma vez que
nem sequer integram a relação processual. Tal pedido se
caracteriza por verdadeiro abuso e absoluta desconsi-
deração pelos princípios maiores consagrados na Cons-
tituição da República, em atentado direto contra a liber-
dade, a democracia e o Estado Democrático de Direito. 

Com esses fundamentos, nego provimento ao
agravo, mantendo inalterada a r. decisão recorrida. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e JOSÉ DOMINGUES
FERREIRA ESTEVES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.
. . .

Alienação fiduciária - Busca e apreensão - Bem
localizado em mau estado - Conversão em ação

de depósito - Impossibilidade

Ementa: Alienação fiduciária. Busca e apreensão.
Conversão em depósito. Recusa da instituição financeira
em receber o bem. Estado de conservação. Impossibili-
dade da conversão. Carência de ação. 

- “Incabível a ação de depósito quando a instituição finan-
ceira se recusa ao recebimento do bem objeto de aliena-
ção fiduciária, em razão das condições do veículo.” 

Processo anulado em parte. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00113344..0077..009911333399-
44//000011 - CCoommaarrccaa ddee CCaarraattiinnggaa - AAggrraavvaannttee:: BBaannccoo FFiiaatt
SS..AA.. - AAggrraavvaaddaa:: RRaaqquueell BBootteellhhoo ddaa SSiillvvaa - RReellaattoorraa::
DDEESS..ªª EEVVAANNGGEELLIINNAA CCAASSTTIILLHHOO DDUUAARRTTEE 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM ANULAR, EM PARTE, O PROCESSO. 

Belo Horizonte, 18 de dezembro de 2008. -
Evangelina Castilho Duarte - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE - Tratam
os autos de agravo de instrumento contra decisão que,
em ação de busca e apreensão convertida em depósito,
deferiu o pedido formulado pela agravada para depósi-
to do veículo que com ela se encontrava e que havia sido
dado em garantia ao contrato de financiamento outrora
firmado com o agravante. 

Alega o agravante que o veículo foi sinistrado e
está em péssimo estado de conservação, não possuindo
valor econômico. 

Aduz ter havido violação à cláusula 11 do contrato
firmado pelas partes, que prevê a obrigação de a agrava-
da reforçar ou substituir o bem dado em garantia em caso
de perda, deterioração ou diminuição de seu valor.

Ressalta que é legítima sua recusa em receber o
bem que não possui valor econômico. 

Pugna pelo provimento do recurso. 
O agravante ajuizou ação de busca e apreensão

contra a agravada e, ao ser cumprida a liminar concedi-
da, f. 43, o oficial de justiça certificou: 

Certificamos e damos fé, diligenciamos a rua Dr. Maninho,
350, endereço atual da ré e citamos Raquel Botelho da Silva
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para todos os termos do r. mandado, sem contudo apreen-
der o veículo em questão vez que segundo informações da
ré o veículo encontra-se no distrito de Dom Modesto desta
comarca e que o veículo encontra-se sem condições de
rodagem pois o mesmo está “Capotado” e “danificado”,
informou ainda que a parte autora, representada pelo Sr.
Carlos, do escritório de Ipatinga já tem conhecimento das
condições do veículo [...]. 

Em seguida, a pedido da agravante, a ação de
busca e apreensão foi convertida em ação de depósito,
como deferido pelo MM. Juiz a quo. 

Após a conversão, a agravada requereu o depósi-
to do bem, pedido que também foi acolhido. 

Ora, a precariedade do estado de conservação do
bem não autoriza o credor de dívida por contrato de
alienação fiduciária a dar outro seguimento na deman-
da senão tomar posse do objeto no estado em que se
encontra, sem prejuízo de postular a cobrança de saldo
remanescente para a hipótese de sua alienação não
alcançar o valor integral da dívida. 

Conforme dispõe o art. 4º do Decreto-lei 911/69,
a conversão somente é possível quando o bem alienado
fiduciariamente não for encontrado ou não se achar na
posse do devedor. 

Art. 4º Se o bem alienado fiduciariamente não for encontra-
do ou não se achar na posse do devedor, o credor poderá
requerer a conversão do pedido de busca e apreensão, nos
mesmos autos, em ação de depósito, na forma prevista no
Capítulo II do Título I do Livro IV do Código de Processo
Civil. 

Nesse sentido, é a jurisprudência deste egrégio
Tribunal: 

Alienação fiduciária - Busca e apreensão - Conversão em
depósito - Recusa da instituição financeira em receber o bem
- Impossibilidade da conversão em depósito. - Apresentado
o bem para a busca e apreensão, cabe à parte promover a
sua remoção para pátio ou local destinado à guarda de bens
apreendidos. Incabível a ação de depósito quando a institui-
ção financeira recusa receber bem alienado fiduciariamente,
em razão das condições do veículo. ‘O texto da lei é claro
no sentido de que só se admite a conversão da ação de
busca e apreensão em ação de depósito se o veículo não for
encontrado ou não se achar na posse do devedor, ex vi do
art. 4º do Decreto-lei 911/69’ (Agravo de Instrumento nº
412.120-6, Des. Osmando Almeida, j. em 12.08.2003). 

Assim, ainda que localizado o bem em estado pre-
cário, se foi perfeitamente identificado pelo oficial de
justiça como sendo aquele objeto da ação de busca e
apreensão e estando à disposição do credor fiduciário,
este não tem interesse processual para pleitear a conver-
são da ação em depósito. 

Nesse sentido: 

É carecedor da ação de depósito, por falta de interesse
processual identificado pelo binômio interesse-necessidade,

o credor fiduciário que se recusou a receber o bem dado em
garantia, estando, no entanto, o mesmo disponível. (Apela-
ção Cível nº 395.515-9, Rel. Domingos Coelho, j. em
21.05.2003.) 

Apelação cível. Ação de busca e apreensão. Convertida em
ação de depósito. Contrato de consórcio. Bem localizado em
mau estado de conservação. Impossibilidade da conversão
da ação de busca e apreensão em ação de depósito. - Não
é cabível a conversão da ação de busca e apreensão em
ação de depósito quando o bem se encontra em local per-
feitamente identificado, embora em mau estado de conser-
vação. [...] (TJRS, Apelação Cível nº 70015344195, Décima
Terceira Câmara Cível, Des.ª Rel. Lúcia de Castro Boller, j.
em 15.02.2007.) 

Desse modo, deve ser reconhecida a ausência de
uma das condições da ação de depósito, impondo-se o in-
deferimento da conversão da ação de busca e apreensão. 

Por tal motivo, anulo o presente processo a partir
da conversão da ação de depósito, determinando que a
presente demanda prossiga como ação de busca e
apreensão, produzindo-se os atos pertinentes. 

Ora, como o bem está à disposição do Juízo, deve
ser lavrado o mandado de busca e apreensão, conforme
antes deferido, depositando-o em mãos do agravante,
com julgamento do pedido de busca e apreensão. 

Diante do exposto, anulo o processo a partir da
conversão da ação de depósito, determinando que a
presente demanda prossiga pelo rito específico da ação
de busca e apreensão, lavrando-se o mandado de apre-
ensão do bem e depositando-o em mãos do agravante. 

Custas recursais, ao final. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e ROGÉRIO
MEDEIROS. 

Súmula - ANULARAM, EM PARTE, O PROCESSO.

. . .

Execução fiscal - Certidão da dívida ativa - 
Erro de digitação - Substituição - Previsão legal

Ementa: Apelação cível. Execução fiscal. Vício da certi-
dão de dívida ativa. Erro material. Possibilidade de subs-
tituição do título. Norma imperativa. Economia e celeri-
dade processual.

- Constatada irregularidade na certidão de dívida ativa,
por erro material decorrente de falha de digitação, deve
ser concedida à Fazenda Pública oportunidade para
emendar ou substituir o título, conforme previsão do art.
2º, § 8º, da Lei 6.830/80. 


